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Embora as questões relativas ao tema da prova estejam no dia a dia dos 
compromissos dos advogados, juízes e promotores, pouco se tem escrito acerca 
do tema no direito brasileiro. É realmente intrigante a desatenção dada à maté­
ria, quando é indiscutível que o advogado e o juiz, para defender um direito e 
para cumprir o dever de prestar tutela jurisdicional , não podem viver longe das 
adequadas noções de direito probatório. 
Talvez o desleixo com o assunto seja derivado da arrogante e falsa suposição 
de que os fatos não necessitam da atenção dos juristas. Observa-se, em passado 
não muito distante , nítido desdém da academia em relação aos fatos, que preferia 
dedicar o seu tempo ao debate de questões "mais nobres" . Rebelando-se contra 
este estado de coisas , o professor WI LlIAM TWI NING lembra de certo político que, 
em determinado debate , advertiu que noventa por cento dos advogados gastam 
noventa por cento do seu tempo lidando com fatos, e que isso curiosamente 
não se reflete nos cursos de direito. Embora admitindo a existência de poucos 
cursos isolados sobre demonstração de fatos (jact-Jinding) e congêneres, adver­
tiu , com incontestável razão , ser no mínimo irracional haver cursos jurídicos 
que nada dediquem a um tema cuja importância é vital para o desempenho das 
profissões jurídicas. J 
Atualmente, em vista da crescente atenção dedicada à formação de pro­
fissionais idôneos e competentes - com o fortalecimento dos exames para o 
exercíc io da advocacia e para o ingresso no ministério público e na magistratura 
-, não há mais como adiar a preocupação com o estudo detido e aprofundado 
dos princípios que regem a exposição dos fatos no processo . E isso não apenas 
porque os juí.zes, promotores e advogados obviamente nâo podem trabalhar sem 
conhecer a matéria atinente à prova dos fatos em juízo, mas também porque 
a legitimidade das suas funções depende de uma adequada noção de "justiça 
processual", para cuja identificação e respeito é imprescindível o correto deli­
neamento dos institutos probatórios. 
O presente livro é dividido em duas partes. A primeira se destina ao estudo 
dos fundamentos do direito probatório e de temas que podem ser ditos de teo­
ria geral da prova, como os do convencimento judicial e da motivação. Nesta 
perspectiva , também são analisadas, na primeira parte da obra , as questôes das 
1. T'V1 NING, William. Rethillhing ev idence-Exploratoryessay s. Evanston: Northwestern 
University Press, 1994. p . 12 e 55. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
